
Reforma 
administrativa
Transformando o 
Estado para um 
Brasil mais justo e um 
Governo eficiente



A Reforma Administrativa do governo Lula 3 
vem sendo feita desde 1º de janeiro de 2023 
para a Transformação do Estado

A criação do MGI teve como objetivo 
promover uma gestão pública eficiente e 
inovadora, orientada para a geração de valor 
público e redução das desigualdades

Desde 2023, são 38 ações e medidas de 
destaque voltadas a esse objetivo, muitas 
delas em parceria com o Congresso Nacional

A REFORMA  JÁ COMEÇOU



Comissão de Especialistas: 
Revisão do DL nº 200/1967

States of the Future: evento paralelo 
ao G20 sobre o papel no Estado no 

desenvolvimento

Reunião da Câmara Técnica de 
Transformação do Estado/CDESS 

A REFORMA VEM SENDO DEBATIDA COM A SOCIEDADE…



...E COM OUTROS PODERES E ESFERAS DE GOVERNO





3 EIXOS 3 objetivos

A REFORMA JÁ COMEÇOU

PESSOAS DIGITAL

ORGANIZAÇÕES

Democratização

Efetividade e eficiência

Qualidade do gasto



A força de trabalho deve ser estável e 
profissionalizada, estar engajada e 

alinhada às demandas do nosso tempo, e 
refletir a diversidade do Brasil para 
garantir a prestação de serviços de 

qualidade à população

PESSOAS “Um serviço público com a cara do Brasil”



PESSOAS

Planejamento da 
força de trabalho

Engajamento e
integração de pessoas

Desenvolvimento 
e desempenho de 

pessoas

Carreiras 
e cargos

Remuneração, 
benefícios e 

recompensas 
não-remuneratórias

Aposentação e 
desligamentos



PESSOAS: O QUE JÁ FIZEMOS

 Novo perfil de servidores: modernização de cargos + carreiras 
transversais + dimensionamento da força de trabalho + CPNU + Lei 
Geral de concursos + nova Lei de cotas

 Reestruturação das carreiras: agora 86% das carreiras têm 20 níveis 
até chegar ao topo (antes eram só 30%)

 Regulamentação do estágio probatório: a lei é de 1990, mas não havia 
uma regra comum; cada órgão fazia de um jeito

 Atualização do Programa de Gestão e Desempenho para assegurar 
maior foco nas entregas

 Sistema de negociação com os servidores federais

 Garantias trabalhistas para trabalhadores terceirizados
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Fonte: SOF e MGI para projeções de 2025 em diante. *Inclui servidores civis e militares do Poder Executivo, abarcando ativos,
aposentados e instituidores de pensão, e exclui Fundo Constitucional do DF e sentenças.
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FISCAL



Desempenho e Progressão
Atualiza as regras para aprimorar a gestão de desempenho dos 
servidores no Sistema de Desenvolvimento na Carreira (Sidec), 
associando a progressão ao bom desempenho (PL nº 1.466/25)

PESSOAS: NOVAS PROPOSTAS

• Regras uniformes para as carreiras
• Fortalecimento da avaliação de desempenho 
• Cesta de critérios que valoriza as experiências ao longo da vida funcional
• Estímulo à qualificação profissional do servidor 
• Regras de aceleração para reconhecer desempenho excepcional
• Promoção da cooperação em vez da competição

Qual a 
proposta do 
governo?



PESSOAS: NOVAS PROPOSTAS

Direto de Greve e Negociação Coletiva
Regulamenta a Convenção OIT nº 151 relativa à proteção do direito de 
organização e aos processos de fixação das condições de trabalho na 
função pública e o direito e as condições para realizações de greve no 
funcionalismo público

Gestão Previdenciária Centralizada (Uniprev)
Cria Unidade Gestora Única que centraliza os Regimes Próprios de 
Previdência dos servidores federais numa única entidade, promovendo 
maior eficiência na gestão da aposentadoria dos servidores federais



PESSOAS: NOVAS PROPOSTAS

Previdência dos militares
Estabelece idade mínima de transferência dos militares à reserva a 
pedido, atualiza as regras de contribuição para a assistência médica e 
social dos militares e disciplina a chamada morte ficta

Supersalários
Regulamenta e disciplina o teto constitucional e restringe a criação de 
penduricalhos na remuneração dos agentes públicos

Carreira de Analista Técnico Executivo Federal
Cria uma nova carreira transversal para racionalizar cargos que atuam 
em processos gerenciais e de suporte comuns a todos os órgãos



O Estado deve ser um líder da
transformação digital, fornecendo 

infraestruturas públicas digitais seguras 
e soberanas, tratar dados como ativos 

estratégicos e facilitar o acesso a 
serviços públicos de qualidade em todos 

os níveis da federação 

DIGITAL “Um governo para cada pessoa”



Privacidade 
e segurança Identificação

Plataforma 
de serviço

Infraestrutura 
Nacional de 
Dados (IND)

Integração 
federativa

DIGITAL



DIGITAL PRINCIPAIS ENTREGAS

 CPF como número único + Carteira de Identidade Nacional (CIN) mais segurança 
(biometria), menos custos de transação e mais inclusão: + de 29 milhões de CINs
emitidas

 Plataforma de compartilhamento de dados ConectaGov com mais de 980 serviços 
integrados

 90% de serviços públicos com acesso digital na plataforma Gov.br, facilitando a vida da 
população

 273 milhões de assinaturas digitais desde 2023, economia de R$ 2,5 bilhões no bolso 
da população

 Nuvem de Governo para soberania dos dados dos brasileiros

 Avanço da digitalização nas 3 esferas de governo, com as Estratégias Nacional e 
Federal de Governo Digital, PROPEN (SEI) e Rede Gov.br



REDE GOV.BR

163 municípios

Até dez/22

Agora alcança todos os estados 
e mais de 2.000 municípios

2.004 
municípios

até 3/jul/25



Nova Lei de Governo Digital
Atualização da Lei de Governo Digital para institucionalizar e garantir a 
permanência e o alcance de medidas adotadas em nível infralegal, 
incluindo a regulamentação das infraestruturas públicas digitais, da 
infraestrutura pública digital de identificação civil associada à Carteira 
de Identidade Nacional (CIN) e da base de dados dos brasileiros, e 
aprimorar as regras para uso do Gov.br, digitalização de processos, 
interoperabilidade de dados e mecanismos de apoio no acesso a 
serviços digitais nos três níveis da federação

DIGITAL - NOVAS PROPOSTAS



Balcão GOV.BR
Atendimento presencial que apoia pessoas no acesso à conta Gov.br, 
uso do Gov.br e informações sobre os 4,5 mil serviços digitais

DIGITAL - NOVAS PROPOSTAS

Base de dados do Brasil (Infraestrutura Nacional de Dados)
Estruturação de Ecossistemas de dados e da política de governança de 
dados, com a criação da figura do Executivo de Dados nos órgãos

Notificação personalizada no Gov.br
Atendimento proativo das necessidades das pessoas com informação e 
alertas de direitos e serviços (ex.: Auxílio Reconstrução RS)



Inteligência Artificial
Estruturação do Núcleo de IA de governo, gerando mais eficiência em 
políticas e processos, como, por exemplo, ressarcimentos ao SUS, 
detecção de fraudes em biometrias na alfândega e identificação de 
desmatamento ilegal e incêndios florestais

DIGITAL - NOVAS PROPOSTAS

Automação, combate à fraude e melhorias de gestão
concessão automática e verificação de elegibilidade e sobreposição de 
benefícios, verificação biométrica na concessão e no pagamento, 
melhorias nos processos e sistemas, qualificação das bases de dados 
para maior efetividade das políticas e evitar fraudes 



As instituições devem inovar e buscar 
maior efetividade nas políticas públicas, 
com elevados padrões de  governança, 

transparência e integridade, 
proporcionando maior qualidade no uso 
de recursos e nas entregas à população 

ORGANIZAÇÕES “Inovação e efetividade nas entregas”



ORGANIZAÇÕES

Arranjos organizacionais Eficiência, inovação e racionalização

Cooperação Federativa
e participação social

Uso do poder de compra do Estado

Governança, transparência
e integridade



ORGANIZAÇÕES PRINCIPAIS ENTREGAS

 Imóvel da Gente racionaliza o uso e a destinação do patrimônio da União, com mais de 
400 mil famílias beneficiadas

 Central de Serviços Compartilhados (ColaboraGov) integra 13 ministérios, com 
economia estimada de R$ 1 bilhão em pessoal e custeio de 2023 a 2026

 Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento 
Sustentável (CICS) para orientar o uso das compras do Estado de forma estratégica ao 
desenvolvimento

 Contrata + Brasil facilita a contratação de MEIs e empreendedores nas três esferas de 
governo, induzindo o desenvolvimento local

 Inova Estatais prevê a melhoria da governança e a modernização das empresas 
estatais

 Programa Nacional de Gestão e Inovação (PNGI) leva soluções do governo federal a 
estados e municípios



IMÓVEL DA GENTE
janeiro/2023 a maio/2025

1.143
Imóveis 

destinados

400 mil
famílias beneficiadas

18 mil km2

área 
destinada

454
municípios 

beneficiados

Linha 1 Habitação de Interesse Social: 42 imóveis destinados

Linha 2 Regularização Fundiária e Urbanização: 28 imóveis destinados 

Linha 3 Políticas Públicas Estratégicas: 1.073 imóveis destinados 

Linha 4 Projetos de múltiplos usos em grandes áreas: Vitória da Conquista (BA), BH (MG) e Rio de Janeiro (RJ)



ORGANIZAÇÕES - NOVAS PROPOSTAS

Nova Lei Geral da Gestão pública (Revisão do DL nº 200/67)
Novas regras para Administração Pública, com foco na efetividade das 
políticas públicas, a partir de uma atuação baseada na inovação, 
inclusão e eficiência nas diversas dimensões da gestão pública, como 
organizações, relações federativas e transformação digital.

Consolidação do Colaboragov
Institucionaliza e garante a permanência e o alcance da Central de 
Serviços Compartilhados para o Executivo federal, com racionalização 
de pessoal e recursos associados a processos gerenciais e de suporte 
comuns a todos os órgãos e entidades do Executivo federal



Sistema de Compras Expressas (Sicx)
Cria uma plataforma de contratação simplificada para produtos 
padronizados (ex.: medicamentos), gerando economia de recursos, 
dando agilidade e facilitando o processo de contratações públicas por 
gestores das três esferas de governo

ORGANIZAÇÕES - NOVAS PROPOSTAS

Patrimônio da União
Atualiza a legislação referente ao patrimônio imobiliário, alinhando o 
uso dos imóveis a objetivos de políticas públicas, prorroga o Plano 
Nacional de Caracterização e cria um programa de governo para o 
litoral (alternativa à PEC das praias)



MAIS INFORMAÇÕES NO SITE

www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/transformacaodoestado/

UM ESTADO A SERVIÇO DAS PESSOAS E 
DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


